
Dennis de Oliveira
Universidade de São Paulo. Escola de Comunicações e Artes

Fabiana Felix Amaral e Silva
Universidade do Vale do Paraíba

[ ARTIGO ]

METODOLOGIAS 
PARTICIPATIVAS 
NA ANÁLISE DE 
EXPERIÊNCIAS 

DE MOVIMENTOS 
SOCIAIS NAS 
PERIFERIAS 

LATINO- 
-AMERICANAS



[   EXTRAPRENSA  ]

7Metodologias participativas na análise de experiências de 
movimentos sociais nas periferias latino-americanas

Dennis de Oliveira
Fabiana Felix Amaral e Silva

Extraprensa, São Paulo, v. 11, n. esp., p. 06 – 22, jun. 2018

Este artigo apresenta a proposta de metodologias participativas utilizadas em pro-

jetos de pesquisa sobre movimentos sociais nas periferias latino-americanas e re-

flexões críticas sobre procedimentos metodológicos nos estudos de experiências de 

movimentos sociais.

Palavras‑chave: Metodologias Participativas. Movimentos Sociais Latino-Americanos. 

Periferias Latino-Americanas. América Latina e Movimentos Sociais.

This article presents the proposal of participatory methodologies used in research 

projects on social movements in the Latin American peripheries and critical reflections 

on methodological procedures in the studies of experiences of social movements.

Keywords: Participatory Methodologies. Latin American Social Movements. Latin American 

Peripheries. Latin America and Social Movements.

El presente artículo presenta una propuesta de metodologías participativas utiliza-

das en proyectos de investigación sobre movimientos sociales en las periferias lati-

noamericanas y reflexiones críticas sobre procedimientos metodológicos en los estu-

dios de experiencias de movimientos sociales.

Palabras clave: Metodologías Participativas. Movimientos Sociales Latinoamericanos. 

Periferias Latinoamericanas. América Latina y Movimientos Sociales.

[   RESUMO  ABSTRACT  RESUMEN  ]

DOI: http://dx.doi.org/10.11606/extraprensa2018.145188



8Metodologias participativas na análise de experiências  
de movimentos sociais nas periferias latino-americanas

[   EXTRAPRENSA  ]Extraprensa, São Paulo, v. 11, n. esp., p. 06 – 22, jun. 2018

Dennis de Oliveira
Fabiana Felix Amaral e Silva

Introdução

Este artigo trata das relações construídas 
entre a instituição universitária e os grupos 
minoritários em projetos de pesquisa e ex-
tensão. Parte de uma crítica à concepção de 
extensão meramente como uma socialização 
do conhecimento, que pressupõe um lugar 
privilegiado e soberano da produção do co-
nhecimento – a universidade –, que, por esta 
razão, se constitui num lugar de fala legiti-
mada pela racionalidade. Em contrapartida, 
os grupos sociais subalternos e as minorias 
se caracterizam pela negação do seu direito 
de fala e, portanto, de representação sócio
‑política, o que os coloca sempre na condição 
de serem alvos ou objetos de falas de outrem, 
inclusive da própria universidade.

Uma ação extensionista direciona-
da a grupos minoritários que se limita à 
transposição de narrativas na perspectiva 
da educação bancária de que fala Paulo 
Freire, ainda que bem intencionada, cris-
taliza as hierarquias de lugares de fala na 
medida em que consolida a ideologia de 
que a legitimação de fala passa pela apro-
priação acrítica das narrativas construí-
das no ambiente acadêmico e regidas pela 
lógica da racionalidade hegemônica.

Assim, a hipótese que se defende 
neste artigo é que as ações extensionistas 
devem ser vistas como uma “dimensão 
específica de produção de conhecimento”, 
centradas em procedimentos metodológi-
cos participativos e que, portanto, se con-
figuram como uma perspectiva singular 
de compreensão das experiências societá-
rias da periferia e das suas organizações 
sociais. Nesta perspectiva, o dialogismo, 
a relativização de saberes consolidados e 

o compromisso com o direito dos grupos 
minoritários a terem a sua voz reconheci-
da e representada são elementos centrais.

Para tanto, o artigo discorre sobre 
os conceitos de minoria e das cristaliza-
ções sociais, a divisão internacional do 
trabalho intelectual, os conceitos de Paulo 
Freire de educação bancária1 e educação 
como ação cultural libertadora, as críticas 
às concepções tradicionais de extensão e a 
“sistematização das experiências”, propos-
ta metodológica elaborada pelo educador 
peruano Oscar Jara (1998).

Espera‑se com este artigo estimular 
uma reflexão na academia sobre os proce-
dimentos metodológicos mais adequados 
à construção do conhecimento das expe-
riências das populações periféricas e das 
classes subalternizadas.

As minorias e o questionamento 
da universalidade das narrativas

Na Sociedade Brasileira de Estudos Inter-
disciplinares de Comunicação (Intercom) 
funcionou até 2008 um grupo de trabalho 
intitulado “Comunicação e cultura das mi-
norias”. Em 2005, na coletânea de artigos 
publicada pelo grupo, coordenado então 
pela professora Raquel Paiva, o texto de 
Muniz Sodré, intitulado “Por um conceito 
de minoria”, apresenta quatro característi-
cas para o conceito de minoria:

1	 O conceito de educação bancária foi desenvolvido 
por Paulo Freire e exposto principalmente na obra Pe-
dagogia do Oprimido (1987).
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1. Vulnerabilidade jurídico‑social – O 

grupo dito minoritário não é institucio-

nalizado pelas regras do ordenamento 

jurídico‑social vigente. Por isso, pode ser 

considerado “vulnerável”, diante da legi-

timidade institucional e diante das polí-

ticas públicas. Donde sua luta por uma 

voz, isto é, pelo reconhecimento societá-

rio de seu discurso. 2. Identidade in statu 

nascendi – Do ponto de vista de sua iden-

tificação social, a minoria apresenta‑se 

sempre in statu nascendi, isto é, na con-

dição de uma entidade em formação que 

se alimenta da força e do ânimo dos es-

tados nascentes. Mesmo quando já exis-

te há muito tempo, a minoria vive desse 

eterno recomeço. Por exemplo, um gru-

po como o dos curdos (Iraque), mesmo 

numeroso e antigo, constitui‑se minoria 

ativa no interior do território nacional 

iraquiano. Nos Estados Unidos, os ne-

gros já puderam ser caracterizados como 

minoria, mas resta determinar o seu sta-

tus atual na luta contra‑hegemônica. 3. 

Luta contra‑hegemônica – Uma minoria 

luta pela redução do poder hegemônico, 

mas em princípio sem objetivo de toma-

da do poder pelas armas. Nas tecnode-

mocracias ocidentais, a mídia é um dos 

principais “territórios” dessa luta. Há até 

mesmo o risco de que as ações minori-

tárias possam ser empreendidas apenas 

em virtude de sua repercussão midiá-

tica, o que de algum modo esvaziaria a 

possível ação no nível das instituições da 

sociedade global. 4. Estratégias discursi-

vas – Estratégias de discurso e de ações 

demonstrativas (passeatas, invasões 

episódicas, gestos simbólicos, manifes-

tos, revistas, jornais, programas de tele-

visão, campanhas pela internet) são os 

principais recursos de luta atualmente. 

(SODRÉ, 2005, p. 11)

Para chegar a esta caracterização, 
Sodré parte da concepção de minoria 
como aqueles a quem não se institucio-
naliza a permissão para ter voz própria, a 
ideia de menoridade, como o enfant, cuja 
condição imposta o impede de ser repre-
sentado per si. Fala‑se por eles, mas se não 
lhes dá o direito de ter a própria voz.

A negação da voz para estas mino-
rias está diretamente ligada à emergência 
de um ser universal construído a partir 
das relações de dominância. Para Spivak 
(2010), a divisão internacional do traba-
lho, que hierarquiza lugares no capitalis-
mo global e, por tabela, ocupantes destes 
lugares, constrói hierarquias de falas. 
Por isso, para ela, muitas vezes o Outro é 
construído teoricamente a partir do su-
jeito que fala. A partir disso, a pensadora 
indiana critica as apreensões desse “ou-
tro” por parte dos pensadores franceses 
pós‑ estruturalistas, principalmente por 
desconsiderarem essa divisão internacio-
nal do trabalho e a constituição dos sujei-
tos desses lugares a partir das hierarquias 
sócio‑político‑econômicas.

É impossível para os intelectuais fran-

ceses contemporâneos imaginar o tipo 

de Poder e Desejo que habitaria o sujei-

to inominado do Outro da Europa. Não 

é apenas o fato de que tudo o que leem 

– crítico ou não – esteja aprisionado no 

debate sobre a produção desse Outro, 

apoiando ou criticando a constituição 

do Sujeito como sendo a Europa. (SPI-

VAK, 2010, p. 45‑46)

Em outra perspectiva, Idelber Ave-
lar (2011) lembra que a maior parte das 
narrativas e codificações de direitos hu-
manos é construída nos lugares onde se 
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originam as práticas políticas que geram 
as ações de desrespeito aos direitos hu-
manos. Avelar retoma os conceitos de 
Giorgio Agamben (2002) de bios e zoé que 
apontam os lugares da “vida qualificada” 
e da “vida nua”, respectivamente – se na 
dimensão da “vida nua” há um reconhe-
cimento da manutenção da vida humana, 
esta não é produto de preocupação, caso 
ela seja ceifada ou desqualificada, uma 
vez que está equiparada a qualquer outra 
existência na natureza.

Para Agamben (2002), a vida quali-
ficada é a vida na polis, ou o que Aristóte-
les afirmava como o lugar onde se busca 
a felicidade pela ação política. Vida na 
polis sinaliza para o direito à fala na ágo-
ra, na praça pública – o reconhecimento 
do direito de fala. O discurso dos direitos 
humanos como fala autorizada na vida 
pública, uma vez que se fulcra no contra-
to social iluminista, só é autorizado, por-
tanto, para os que estão participando da 
dimensão da bios.

Estas duas dimensões de vivência 
não são independentes, mas sim articu-
ladas. Arendt, a partir das concepções de 
Aristóteles, afirma:

O domínio sobre as necessidades tem en-

tão como alvo controlar as necessidades 

da vida que coagem os homens e os man-

têm sob seu poder. Mas tal domínio só 

pode ser alcançado controlando outros e 

exercendo violência sobre eles, que, como 

escravos, aliviam o homem livre de ser 

ele próprio coagido pelas necessidades. 

O homem livre, o cidadão da polis, não é 

coagido pelas necessidades físicas da vida 

nem tampouco sujeito à dominação arti-

ficial de outros. (2009, p. 159)

Desta forma, a liberdade necessária 
para os participantes da bios só é garanti-
da pela existência de indivíduos na zoé. Li-
bertação e opressão são, assim, domínios 
complementares. As narrativas de defesa 
dos direitos humanos que são elaboradas 
e institucionalizadas no domínio da bios 
em pretensa defesa da zoés somente se 
realizam nesta lógica pela hierarquização 
de lugares.

Avelar (2011) aponta outra questão 
importante nesta discussão. Para além 
da divisão internacional do trabalho, en-
fatizada por Spivak (2010), há a divisão 
internacional do trabalho intelectual, que 
explica uma universalização da condição 
ética e humana a partir da particularida-
de de um lugar hegemônico. Sustentando 
essa posição, ele afirma que,

[...] quando Michel Foucault mostra que 

o homem é uma invenção recente, co-

extensiva à emergência dos domínios 

da vida (quando a biologia substitui a 

história natural), da linguagem (quando 

a linguística toma o lugar da gramática 

geral) e do trabalho (quando a econo-

mia política sucede a análise da rique-

za), a ideia é que o humano não é uma 

essência universal imutável, e sim uma 

construção particular de uma cultura 

historicamente situada. Quando Jac-

ques Derrida lê desconstrutivamente 

o humanismo francês pós‑guerra, ele 

demonstra que ‘se bem que o tema da 

história esteja bastante presente no 

discurso dessa época, pratica‑se pouco 

a história dos conceitos. Por exemplo, 

a história do conceito de homem nun-

ca é interrogada’. No caso do texto de 

Derrida, o alvo é claramente Jean Paul 

Sartre, mas essa abordagem naturaliza-
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da de noções tais como ‘homem’ ou ‘mo-

ral’ que Derrida critica no humanismo 

francês, encontra‑se também na raiz 

dos ataques do establishment filosófico 

anglo‑saxão ao suposto ‘abandono’ dos 

problemas humanos ou morais na teo-

ria literária. (AVELAR, 2011, p. 159‑160)

Em toda essa parte da sua obra, 
Avelar aponta os limites do liberalismo e 
humanismo primeiromundista, mais evi-
dente ainda, segundo ele, com a interna-
cionalização crescente dos debates éticos. 
Para ele, as premissas dos textos neste 
campo apontam claramente para a for-
mulação de imperativos universais cons-
truída a partir de particularidades que 
expressam a sua hegemonia por estarem 
nos lugares autorizados de fala. Avelar 
afirma ainda:

[...] a emergência de uma moral moder-

na que pensou a si mesma como uni-

versal foi inseparável da premissa de 

uma ‘missão civilizadora’ das nações 

‘mais avançadas’ e aqui há todo um laço 

implícito entre a ultraformalizada críti-

ca da razão prática kantiana e o colonia-

lismo. (2011, p. 165)

Diante disto, a emergência das falas 
dos grupos subalternizados, colocados nos 
lugares de minoria conforme a conceitu-
ação proposta por Sodré, constituem um 
campo de conflitos de significação. Ainda 
nas palavras de Avelar,

[...] quando os grupos sociais subalter-

nos se colocam a tarefa de criticar as 

noções disponíveis de universalidade, 

eles não podem senão incorrer no que 

Judith Butler chamou de ‘contradição 

performativa’. Ao reivindicarem seu 

pertencimento a este universal, eles 

expõem o caráter contraditório das for-

mulações anteriores, convencionais, do 

universal. (2011, p. 165)

As relações entre a instituição uni-
versitária e as classes subalternizadas 
pressupõem uma relação entre um lugar 
autorizado de fala (a universidade) legi-
timado pela racionalidade com lugares 
colocados à margem destas autoriza-
ções. As ações extensionistas, portanto, 
estariam vinculadas a uma socialização 
parcial, a uma concessão de parte desta 
legitimação de lugares de fala ou ainda a 
apropriação de determinadas demandas. 
Dependendo das perspectivas éticas e 
metodológicas da sua realização, a exten-
são universitária pode cristalizar estes 
lugares ou sinalizar para possibilidades 
emancipatórias.

Extensão ou comunicação, um 
debate ainda atual

Em “Extensão ou Comunicação”, obra ori-
ginalmente publicada em 1968, Paulo Frei-
re faz uma crítica ao conceito gnossiológico 
de extensão, associando‑o à concepção 
de educação bancária, da hierarquização 
de saberes. Estas inferências freireanas 
decorrem da sua concepção de humano 
como um ser que se forma na práxis, na 
relação dinâmica com o ambiente e suas 
práticas de transformação do mesmo. Nes-
te sentido, os conhecimentos e as técnicas 
empregadas decorrem não de uma neu-
tralidade universalista, mas de uma expe-
riência vivida. 
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Conforme o autor:

Na medida em que, no termo extensão, 

está implícita a ação de levar, de trans-

ferir, de entregar, de depositar algo em 

alguém, ressalta, nele, uma conotação 

indiscutivelmente mecanicista. Mas, 

como este algo que está sendo levado, 

transmitido, transferido (para ser, em 

última instância, depositado em alguém 

– que são os camponeses) é um conjunto 

de procedimentos técnicos, que impli-

cam em conhecimento, que são conhe-

cimento, se impõem as perguntas: será 

o ato de conhecer aquele através do 

qual um sujeito, transformado em ob-

jeto, recebe pacientemente um conteú-

do de outro? Pode este conteúdo, que é 

conhecimento de, ser “tratado” como se 

fosse algo estático? Estará ou não sub-

metendo o conhecimento a condicio-

namentos histórico‑sociológicos? Se a 

pura tomada de consciência das coisas 

não constitui ainda um “saber cabal”, já 

que pertence à esfera da mera opinião 

(doxa), como enfrentar a superação des-

ta esfera por aquela em que as coisas 

são desveladas e se atinge a razão das 

mesmas? (FREIRE, 1983, p. 15)

Freire afirma que sistemas de opres-
são desumanizam tanto o opressor como o 
oprimido. Por isto, entende ele que a ação 
dos oprimidos liberta tanto eles próprios 
como os seus opressores. Isto porque uma 
relação de dominação implica necessaria-
mente uma desumanização. (FREIRE, 1983)

A grande inovação exposta no pen-
samento de Freire é pensar que os pro-
cessos emancipatórios são construídos 
coletivamente. Para Freire, “ninguém se 
conscientiza separadamente dos demais. A 

consciência se constitui como consciência 
do mundo.” (1987, p. 8) Isto porque para o 
pensador brasileiro um sistema de opressão 
objetifica o oprimido e desumaniza o opres-
sor, na medida em que constrói uma relação 
não entre seres humanos, mas sim entre um 
ser que se pretende vivo e outro que se con-
sidera objeto. Para fundamentar este pen-
samento, Freire lembra a ideia de necrofilia 
fundamentada por Erich Fromm, que diz:

Enquanto a vida se caracteriza pelo 

crescimento de uma maneira estrutu-

rada, funcional, o indíviduo necrófilo 

ama tudo que não cresce, tudo que é 

mecânico. A pessoa necrófila é movi-

da pelo desejo de converter o orgânico 

em inorgânico, de olhar a vida meca-

nicamente e como se todas as pessoas 

viventes fossem coisas. Todos os pro-

cessos, sentimentos e pensamentos 

da vida se transformam em coisas. A 

memória e não a experiência, ter e não 

ser, é o que conta. O indivíduo necrófilo 

pode realizar‑se com um objeto – uma 

flor ou uma pessoa – unicamente se o 

possuir; em consequência, uma ameaça 

a sua posse é uma ameaça a si mesmo; 

se perde a posse, perde o contato com o 

mundo. Ama o controle e o ato de con-

trolar, mata a vida. (FROMM, s.d., apud 

FREIRE, 2011, p. 29)

Assim, é na perspectiva do diálogo 
que Freire constrói sua ideia de emanci-
pação. “Ninguém liberta ninguém, nin-
guém se liberta sozinho, os homens se 
libertam em comunhão”, afirma Freire 
(2011). A libertação é, desse modo, uma 
práxis coletiva.

O raciocínio de Freire segue a se-
guinte lógica: os mecanismos de opressão 
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se expressam, simbolicamente, pela na-
turalização das condições de hierarquia 
existentes. É em função desta naturaliza-
ção das hierarquias que emerge o concei-
to freireano de cultura do silêncio.

Freire (1976) aprofunda mais o seu 
conceito de cultura do silêncio articulando
‑o com o passado de colonização:

Só é possível compreender a cultura 

do silêncio se a tomarmos como uma 

totalidade que é, ela própria, parte de 

um todo maior. Neste todo maior de-

vemos reconhecer também a cultura 

ou culturas que determinam a voz da 

cultura do silêncio. [...] A compreen-

são da cultura do silêncio pressupõe 

uma análise da dependência enquan-

to fenômeno relacional que acarreta 

diversas formas de ser, de pensar, de 

expressão, tanto da cultura do silên-

cio quanto da cultura que tem voz. A 

sociedade dependente é, por definição, 

uma sociedade silenciosa. Sua voz não 

é autêntica, mas apenas um eco da voz 

da metrópole – em todos os aspectos, a 

metrópole fala, a sociedade dependen-

te ouve. O silêncio da sociedade‑objeto 

face à sociedade metropolitana se re-

produz nas relações desenvolvidas no 

interior da primeira. Suas elites, silen-

ciosas frente à metrópole, silenciam, 

por sua vez, seu próprio povo. Apenas 

quando o povo da sociedade dependen-

te rompe as amarras da cultura do si-

lêncio e conquista o seu direito de falar 

– quer dizer, apenas quando mudanças 

estruturais radicais transformam a so-

ciedade dependente – é que esta socie-

dade como um todo pode deixar de ser 

silenciosa em face da sociedade metro-

politana. (p. 70‑71)

Os escritos de Freire foram produ-
zidos como reflexões das suas atividades 
como educador entre camponeses de paí-
ses da América Latina, daí a sua constan-
te articulação com a colonização. Diante 
disto, é importante salientar que os me-
canismos de opressão expressos na cul-
tura do silêncio na sociedade brasileira 
ocorrem como produto de um passado 
colonial, como uma perenidade de uma 
tradição marcada pelo patrimonialismo, 
colonialismo e escravismo.

Outro pensador latino‑americano, 
Martín‑Baró (1985), aponta os obstácu-
los de natureza objetiva e subjetiva para 
a democracia neste continente. Entre os 
obstáculos de natureza objetiva, Martín
‑Baró cita a concentração do poder econô-
mico nas mãos de uma elite oligárquica, 
a ação imperialista dos Estados Unidos 
legitimada ideologicamente pela doutrina 
de segurança nacional e o poder militar 
constituído de forma a conter as reivin-
dicações populares. Já quanto os aspectos 
subjetivos, Martín‑Baró afirma que,

[...] desde un punto de vista psicosocial, 

el terreno privilegiado de la ideología 

dominante en un ordcn social es el del 

‘sentido común’ o, como dice Garfinkel, 

la ‘cultura común’. El sentido común 

está constituído por todos aquellos pre-

supuestos que hacen posible la vida 

cotidiana, la interacción ‘normal’ entre 

las personas, aquellos elementos que se 

asumen como obvios y por ello mismo 

nunca o rara vez se someten a cues-

tionamiento y revisión. Todo lo que en 

una sociedad se estima como ‘de sentido 

común’es identificado con ‘lo natural’, 

situándolo de esta manera por encima 

de las vicisitudes históricas. Cuando 
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las exigencias objetivas de un sistema 

social logran articularse como exigen-

cias subjetivas de sentido común que 

se traducen en hábitos, rutinas y roles 

estereotipados, puede afirmarse que ese 

sistema ha echado raíces. (1985, p. 105)

Esta naturalização dos processos so-
ciais de que falam Freire (2011) e Martín
‑Baró (1985) apontam para um “fatalismo” 
no qual a pobreza, os problemas sociais, 
as precariedades são produtos da própria 
forma de ser:

La cultura de los pueblos latinoameri-

canos no constituye la raíz básica de su 

subdesarrollo, como parecen afirmar 

ciertos enfoques psicologistas. Sin em-

bargo, sí es cierto que esa cultura logra 

cerrar el universo de sentido en el que 

los grupos y las personas se mueven, dis-

torsionando la percepción de la realidad 

e inhibiendo así los procesos de cambio. 

Es claro que el fatalismo latinoamerica-

no, ya sea referido a un presunto orden 

natural o a la voluntad de Dios, ha blo-

queado importantes dinamismos histó-

ricos. (MARTÍN‑BARÓ, 1985, p. 105)

Esta vontade divina que sustenta 
uma cultura de opressão, como demonstra 
esta afirmação de Martín‑Baró, hoje é ex-
pressa pelo poder do espetáculo midiático, 
das celebridades midiatizadas que trans-
formam a sua vida em sonhos de consumo.

Daí então é que os aspectos opu-
lentos da vida de tais celebridades es-
petacularizadas pela mídia ganham 
notoriedade e audiência, transfigurando 
o chamado interesse público, no sentido 
da relevância pública, isto é, dos impac-
tos que determinados fenômenos têm no 

conjunto ou na maioria da sociedade, em 
interesse do público, que se legitima úni-
ca e exclusivamente pela curiosidade e 
preferências individuais.

Freire (1976) fala da sujeição cons-
truída na relação de trabalho – a natura-
lização, segundo ele, se dá na medida em 
que os trabalhadores não percebem que o 
mundo vivido é produto do trabalho cole-
tivo, do qual eles são sujeitos. O conceito 
de Freire é muito próximo da ideia de “fe-
tichização da mercadoria”, de Marx (1988), 
que ocorre, segundo ele, pela alienação 
por parte dos produtores (a classe traba-
lhadora) em relação aos produtos trans-
formados em mercadorias e submetidos 
a uma relação de valores de troca. Paulo 
Freire contrapõe, à cultura do silêncio, o 
conceito antropológico de cultura. Segun-
do Lima,

Freire era coordenador do Projeto de 

Educação de Adultos do Movimento de 

Cultura Popular do Recife quando lan-

çou o círculo de cultura, mais tarde de-

nominado contexto teórico. [...] Utilizan-

do recursos visuais para debater temas 

levantados pelos próprios participantes, 

Freire e seus companheiros tentavam 

‘ou clarificar situações ou buscar a ação 

derivada dessa clarificação’. Inúme-

ros aspectos da realidade brasileira da 

primeira metade dos anos 1960 foram 

discutidos nos círculos de cultura. [...] A 

experiência do círculo de cultura foi a 

origem imediata do famoso método de 

Freire para educação de adultos. Mas a 

discussão fecunda dos diversos aspec-

tos da realidade brasileira também deu 

origem àquilo que Freire chamaria mais 

tarde de ‘temas dobradiça’. Trata‑se de 

temas não sugeridos pelos analfabetos 



15Metodologias participativas na análise de experiências  
de movimentos sociais nas periferias latino-americanas

[   EXTRAPRENSA  ]Extraprensa, São Paulo, v. 11, n. esp., p. 06 – 22, jun. 2018

Dennis de Oliveira
Fabiana Felix Amaral e Silva

e que são apresentados pelo professor

‑aluno. O conceito antropológico de cul-

tura foi o primeiro desses temas dobradi-

ça utilizados por Freire, antecedendo ao 

início do processo de alfabetização pro-

priamente dito. (2011, p. 114‑115)

O conceito antropológico de cultura 
foi elaborado a partir da discussão de situ-
ações existenciais em que é explicitada a 
relação de transformação da natureza ope-
rada pelos seres humanos, independente 
da sua condição social. Toda a realidade 
que cerca o ser humano é produto do tra-
balho humano no qual todos participam de 
uma forma ou de outra, ainda que muitas 
vezes não tenham consciência disso.

Nos círculos de cultura, Freire mos-
trava imagens de seres humanos tirando 
água do poço, caçando, pescando, plan-
tando, enfim, intervindo na natureza 
para construir suas condições de exis-
tência. Isso ocorre desde processos mais 
simples, como exemplificados nos cír-
culos de cultura, até os mais complexos, 
como, por exemplo, as cadeias produtivas 
globais do capitalismo contemporâneo 
que articulam trabalhos científicos com-
plexos com extração de matérias‑primas 
em condições precárias – tudo para pro-
dução de produtos com alto valor tecno-
lógico agregado.

Ao descobrir‑se como produtor e, 
mais que isto, descobrir que a condição hu-
mana é dada pela ação social sobre a na-
tureza, o conceito antropológico de cultura 
estabelece‑se como a antítese da cultura do 
silêncio (em que há uma naturalização das 
condições e de um mutismo perante a uma 
realidade que se apresenta como acima – e 
não como produto – da ação humana).

É desta contradição que surge a pro-
posta de Freire de entender a educação 
como ação cultural:

Não há nenhum outro contexto em que 

o conceito de cultura se revele tão clara-

mente em Freire como no de ação cultu-

ral. A ação cultural é equiparada a edu-

cação, não podendo ser adequadamente 

compreendida sem um conhecimento 

prévio tanto do conceito de cultura do 

silêncio como do conceito antropológi-

co de cultura. Pode‑se dizer ainda que a 

ação cultural é o conceito mais dialético 

da linguagem relacional de Freire, cuja 

explicação é tão difícil quanto sua apre-

ensão. (LIMA, 2011, p. 130)

O pensamento de Paulo Freire apon-
ta para a ruptura com uma tradição epis-
têmica de se considerar o ser humano em 
uma dimensão autocentrada, de forma 
que os problemas ontológicos residem na 
relação com o outro – o outro sempre vis-
to como potencial adversário ou como um 
limitador da sua liberdade (o que é expres-
so, por exemplo, na propensão à agressivi-
dade no pensamento freudiano).

É neste sentido que Paulo Freire cri-
tica, além dos mecanismos educacionais 
que reproduzem a lógica da opressão, as 
tentativas de “emancipação” construídas 
sem o diálogo com os oprimidos. Este é o 
sentido da frase contida na obra Pedagogia 
do Oprimido: “Ninguém liberta ninguém, 
ninguém se liberta sozinho, os homens se 
libertam em comunhão”. (FREIRE, 1987)

Ainda segundo o autor:

O diálogo crítico e libertador, por isto 

mesmo que supõe a ação, tem de ser 
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feito com os oprimidos, qualquer que 

seja o grau em que esteja a sua luta por 

libertação. Não um diálogo às escânca-

ras, que provoca a fúria e a repressão 

maior do opressor. O que pode e deve‑se 

variar, em função das condições histó-

ricas, em função do nível de percepção 

da realidade que tenham os oprimidos é 

o conteúdo do diálogo. Substituí‑lo pelo 

antidiálogo, pela sloganização, pelos co-

municados, pela verticalidade é preten-

der a libertação dos oprimidos com ins-

trumentos de domesticação. Pretender 

a libertação destes sem a sua reflexão 

no ato desta libertação é transformá‑los 

em objeto que se devesse salvar de um 

incêndio. É fazê‑los cair em um engodo 

populista e transformá‑los em massa de 

manobra. (1987, p. 29)

A dialogia é, então, mais que um 
mero procedimento metodológico; é um 
componente fundamental em uma ação 
cultural emancipatória ou ação cultural 
para a liberdade, como Freire denomina a 
sua proposta educativa.

O conceito clássico de extensão, 
criticado por Freire na obra Extensão ou 
Comunicação, está diretamente ligado 
a essa reflexão. Em determinada parte 
dessa obra, Freire fala de “invasão cul-
tural”, os procedimentos extensionistas 
dentro de uma concepção de transpo-
sição de conhecimentos gerados em 
contextos estranhos ao da comunidade 
“alvo”. Ao propor o termo “comunicação” 
no lugar de extensão, Freire sinaliza 
uma relação dialógica – comunicação 
aqui vista como processo de interação 
entre partes, comum + ação – na qual 
o conhecimento é construído dialogica-
mente. (FREIRE, 1983)

Uma ação extensionista nessa 
perspectiva necessita de procedimentos 
metodológicos distintos, que tenham a 
preocupação de construção coletiva do 
conhecimento como elemento central.

Por uma metódica dialógica

Milton Santos (1998) afirma que a 
ideia de cidadania no Brasil parte, prin-
cipalmente, das classes subalternas. Em 
entrevista concedida à revista Caros Ami-
gos, edição de agosto de 1998, Santos afir-
ma que

[...] a política é feita pelas grandes em-

presas. Os políticos não fazem política, 

o aparelho de Estado não faz política, 

são porta‑vozes. O povo faz política, 

os pobres é que fazem política. Porque 

conversam, porque conversando eles 

defrontam o mundo, e buscam inter-

pretar o mundo. E agem, quando po-

dem, em função do mundo. Creio que 

essa é a questão do MST. O outro aspec-

to é que a organização é importante, e 

a desorganização também. A organiza-

ção conduz obrigatoriamente a palavra 

de ordem, a certa necessidade imposta. 

Tem de ter as duas coisas. E, para voltar 

ao que o Sérgio sugeriu, o que as peri-

ferias revelam é um pouco isso. Só que 

não estamos preparados para entender. 

(ago. 1998, p. 27)

Mais adiante, Santos afirma que

[...] a gente quer repetir a interpreta-

ção do Brasil através do que aprendeu 

na Europa e nos Estados Unidos com a 

classe média, porque pobres não havia. 

Na Europa em que essa geração estu-

dou quase não tinha pobre, e a classe 



17Metodologias participativas na análise de experiências  
de movimentos sociais nas periferias latino-americanas

[   EXTRAPRENSA  ]Extraprensa, São Paulo, v. 11, n. esp., p. 06 – 22, jun. 2018

Dennis de Oliveira
Fabiana Felix Amaral e Silva

média era defensora da democracia e do 

seu aperfeiçoamento. Tanto que houve 

a expansão da social‑democracia, que 

era uma forma de aperfeiçoamento da 

democracia. E os pobres são tratados 

por nós, que aprendemos a epistemo-

logia europeia na universidade, como o 

chantilly no bolo. A gente faz a cons-

trução, depois coloca o pobre em cima. 

Partidos de esquerda também fazem 

isso. Quer dizer, a construção toda é de 

classe média, e depois os pobres são co-

lados lá em cima, porque resta aquela 

ideia de que a classe média queria de-

fender os princípios fundamentais da 

humanidade e que os pobres, coitados, 

não têm nenhuma possibilidade de ser 

visionários, porque estão no dia a dia, 

‘vivendo da mão para a boca’. O dia a 

dia era considerado pela antropologia 

e sociologia oficiais como algo que im-

pedia qualquer vocação para o futuro. 

Quando é o contrário, porque quando 

tenho todos os dias que renovar o meu 

estoque de impressões, de conhecimen-

tos, de luta, que é o que o povo faz, sou 

obrigado a renovar também a minha fi-

losofia, vamos dizer assim. Quer dizer, 

todos os dias o povo se renova, e num 

país como o Brasil, essa urbanização tão 

galopante, tão rápida, essa mudança de 

lugar (reivindico o assunto para a mi-

nha área) tem um papel extraordinário 

na produção desse outro homem, já não 

tão seguro, ainda que ao mesmo tempo 

lhe ensinem que o consumo é bom, e o 

façam crer que ele vai poder consumir. 

(ago. 1998, p. 27)

Há, assim, uma tentativa de recu-
peração da política no espaço ocupado 
pelas classes subalternas (os “pobres”, na 
afirmação de Santos), tanto de forma or-

ganizada e institucionalizada pelos mo-
vimentos sociais, quanto por fora dessa 
“organização”, nas periferias. O movi-
mento de reconstrução, de ressignificação 
operado pelas classes subalternas como 
forma de resistência e até sobrevivência 
aos mecanismos de opressão é o elemento 
fundante da construção desse novo espa-
ço da política, segundo Santos.

Oscar Jara, educador peruano, em 
meados da década de 1990, elaborou uma 
proposta metodológica intitulada “siste-
matização das experiências” como uma 
forma de realizar procedimentos de ava-
liação processual de experiências de movi-
mentos sociais a fim de instrumentalizar 
suas formas de renovação e readequação. 
Embora a perspectiva freireana não seja 
necessariamente a mesma proposta por 
Jara, entende‑se que a sua preocupação 
em constituir um procedimento metodo-
lógico que parta da análise de “experiên-
cias vividas” pelas classes subalternas é 
um denominador comum.

Em um texto de 1994, Jara apresen-
ta as seguintes justificativas para propor o 
seu método de sistematização:

[...] el nuevo escenario de este fin de si-

glo ha puesto em cuestión las prácticas 

y las concepciones teóricas de los movi-

mientos sociales y las ciencias sociales 

latinoamericanas. Nos enfrentamos a 

nuevas preguntas y a desafios inéditos. 

Es um momento historico privilegiado 

para la creación, pero las respuestas a 

las nuevas preguntas no van a surgir 

de ningún otro lugar sino de la propia 

experiencia historica acumulada. La-

mentablemente no hemos acumulado 

aún los aprendizajens necesarios con-
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tenidos en esas experiencias. La siste-

matización, como ejercicio riguroso de 

aprendizaje e interpretación critica de 

lós procesos vividos, sigue siendo uma 

tarea pendente y hoy – más que nunca 

– puede contribuir de forma decisiva a 

recrear las practicas de los movimien-

tos sociales y a renovar la produción 

teórica de las ciências sociales, desde 

la experiência cotidiana de los pueblos 

de América Latina, em particular, de 

aquellas comprometidas com procesos 

de educación y organización popular. 

(JARA, 1994, p. 11)

Mais tarde, Jara afirma que “la sis-
tematización de las experiências está co-
mezando a dejar de ser tarea pendente” 
(JARA, 1998), pois várias iniciativas de 
instituições de educação popular e acadê-
micas têm contribuído para gerar novos 
elementos para aprofundar o método e as 
reflexões teóricas advindas dele.

Extraindo reflexões a partir de um 
estudo realizado com camponeses deslo-
cados na Guatemala por conta da violên-
cia e da repressão política, Jara propõe 
que as interpretações das experiências 
sistematizadas devem ser “integrais e 
dialéticas”, levando em consideração os 
seguintes elementos:

•	 entender as experiências com todas as 
nossas capacidades humanas (mentais, 
sensíveis, emotivas, intuitivas);

•	 entender as diferentes etapas, as mu-
danças mais importantes, as razões 
dessas mudanças e seus efeitos;

•	 entender como os momentos de mais 
dificuldades contribuíram a que se 

tenha maior criatividade para buscar 
soluções;

•	 entender a relação entre o pequeno e o 
grande, entre o particular e o geral;

•	 entender a particularidade das experi-
ências dentro da estrutura econômica, 
social, política e ideológica do país;

•	 entender como se localiza nossa expe-
riência no transcurso da história;

•	 entender como os elementos culturais 
e que marcam nossa identidade estão 
presentes em cada experiência;

•	 entender, a partir de várias experiên-
cias particulares, fatores que podem 
sinalizar certas generalizações e refle-
xões teóricas. (JARA, 1998)

A proposta de Jara compreende 
uma observação densa de processos co-
tidianos e uma reflexão constante a res-
peito, articulando‑se dialeticamente com 
elementos conceituais: 

La sistematización crea nuevos conoci-

mientos a partir de la experiência con-

creta, pero, em especial – em la medida 

em que su objeto de conocimiento son 

los procesos sociales y su dinamica – 

permite aportar a la teoria algo que le 

es próprio: explicaciones sobre el cam-

bio em los procesos. (JARA, 1998, p. 13)

O método de Jara traz uma outra no-
vidade, que é a substituição do tradicional 
“marco teórico” por “contexto teórico”. Para 
ele, contexto teórico se define como um 
conjunto de categorias de análise que nos 
serve de referência para iniciar a sistema-
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tização, todos os conceitos e conhecimen-
tos com os quais fundamentamos a prática, 
o que fazemos, os objetivos, prioridades e 
procedimentos. Ou, como ele mesmo diz, 
“nuestra apuesta institucional, nuestra vi-
sion del contexto y la coyuntura, nuestras 
afirmaciones sobre el sentido del trabajo 
que realizamos”. (JARA, 1998)

A distinção entre contexto teórico e 
marco teórico está em que as categorias 
conceituais têm um caráter mais claro de 
definição de posição e visão de mundo, e 
não apenas, necessariamente, repertórios 
de autores ou erudição.

É com base nisso que Jara entende 
o processo de sistematização como uma 
interpretação crítica, vista como um reor-
denamento ou uma reconstrução do pro-
cesso vivido e suas interconexões.

Jara afirma que a sua proposta de 
sistematização não aspira a olhar as expe-
riências com objetividade, mas sim objeti-
var a experiência vivida: 

Se trata de describir, ordenar, clasificar, 

los hechos, situaciones, pensamientos, 

intuiciones com los que hemos actuado 

em la practica, para tomar distancia de 

ellos, para sacarlos de nosostros mismos 

y proyectarlos fuera, objetivando sus ca-

racterísticas y condiciones. (1998, p. 13)

As perguntas que devem ser res-
pondidas são: “por que aconteceu o que 
aconteceu?” e “por que não aconteceram 
outras coisas?”. Em outras palavras, de 
forma “rigorosa intelectualmente”, como 
afirma Jara, podem‑se desvendar compo-
nentes e os seus trajetos a partir de uma 
perspectiva processual.

Procedimentos metodológicos 
participativos nas periferias 
latino‑americanas

No projeto de pesquisa intitulado “Movi-
mentos Sociais, Comunicação, Cultura e 
Território na América Latina”, desenvolvi-
do pelo CELACC, a proposta metodológica 
de Jara é realizada a partir dos seguintes 
procedimentos:

•	 identificação e territorialização dos 
problemas a partir da percepção dos 
participantes;

•	 socialização de informações produzi-
das pelos participantes;

•	 reflexão coletiva a partir de elementos 
informativos gerais perpassados pelos 
pesquisadores;

•	 sistematização das experiências a par-
tir das questões: “por que as coisas se 
passaram assim?” e “por que não se 
passaram de outra forma?”.

A pesquisa está sendo realizada com 
lideranças de movimentos sociais em São 
Paulo (Brasil), Buenos Aires (Argentina) e 
Bogotá (Colômbia). A escolha desses paí-
ses deve‑ se tanto às especificidades po-
líticas, econômicas e culturais quanto à 
forma como vêm se configurando os no-
vos movimentos sociais. O trabalho pre-
tende construir uma análise comparativa 
e reflexiva que evidencie as similitudes e 
as diferenças das diversas experiências 
analisadas para a reconceitualização dos 
movimentos sociais na América Latina. 
Serão analisados dois movimentos sociais 
de cada cidade. O critério de seleção de 
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tais movimentos será: movimentos que 
se organizam em forma de “coletivos ho-
rizontais”, que sejam liderados por jovens 
negros e/ou indígenas e que tenham uma 
atuação em territórios periféricos das me-
trópoles escolhidas.

Essas etapas são realizadas por meio 
de oficinas e seminários reunindo ativis-
tas e lideranças de movimentos sociais 
diversos, em que os objetivos do projeto 
são apresentados e repensados a partir 
da discussão coletiva. Esta experiência 
de reflexão tem permitido a construção 
de um panorama de relações e questio-
namentos iniciais que dão subsídios para 
a leitura problematizadora de algumas 
discussões: o modelo neoliberal de cida-
de e as relações de poder estabelecidas; 
o levantamento das causas e consequ-
ências destas relações; a identificação da 
correlação das ações dos grupos com as 
dimensões mais amplas da política e da 
economia; o levantamento dos processos 
comunicacionais dos grupos e as estra-
tégias de resistência. O processo de dis-
cussão por meio de rodas de conversa em 
pequenos grupos, mapeamentos das ini-
ciativas, reflexões sobre narrativas midi-
áticas é registrado em diários de campo 
pelos pesquisadores.

Outro procedimento metodológico 
importante são as reflexões retrospec-
tivas e prospectivas das experiências. A 
importância destas reflexões decorre de 
que sinalizam como os saberes vividos 
são introjetados nas consciências dos par-
ticipantes das experiências e como estas 
constituem suas experiências e, por sua 
vez, como sinalizam para as perspectivas 
(prospecções). Com isto, é possível visu-
alizar não só as posições de classe, mas 

também as suas trajetórias2. Portanto, na 
perspectiva da análise e reflexão do pro-
cesso vivido, alguns desses grupos têm 
identificado a necessidade de levantar 
criticamente suas estratégias de ação e, 
desse modo, suas relações com os diversos 
atores envolvidos e os diferentes âmbitos 
de suas ações políticas.

O conjunto de informações é com-
plementado por depoimentos prestados 
pelas lideranças dos movimentos so-
ciais, coletados formalmente (por meio 
de entrevistas gravadas e transcritas) e 
informalmente (por meio de rodas de con-
versa registradas em diários de campo). 
Completam ainda o corpus imagens pro-
duzidas pelos ativistas participantes, pa-
lavras destacadas nas reflexões em grupo 
(como tagueamentos), procedimentos de 
autoavaliação.

Com esses procedimentos, o projeto 
espera atingir os seguintes resultados:

•	 sistematização das ações culturais e co-
municacionais identificadas;

•	 análise da intencionalidade das ações 
identificadas e do alcance dos objetivos 
de cada movimento investigado;

•	 reflexão sobre os depoimentos colhidos 
entre os agentes e as suas motivações;

2	 Pierre Bourdieu aponta que, nos campos de inte-
ração, as classes sociais se definem não apenas pelas 
suas posições, mas também pelas suas trajetórias, que 
sinalizam uma gramaticalidade das suas narrativas 
e posturas, ou o que ele chama de habitus. Ver em 
BOURDIEU, P. Economia das Trocas Simbólicas. S. 
Paulo, Perspectiva.
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•	 análise da correspondência entre as 
percepções colhidas através do traba-
lho de campo e as hipóteses formula-
das no projeto;

•	 reconceituação dos movimentos so-
ciais latino‑americanos;

•	 compartilhar as experiências e comu-
nicar a aprendizagem. 

Considerações finais

Entendendo a pesquisa e extensão como 
uma prática que possibilita o diálogo entre 
lugares legitimados de fala (a universidade) 
e lugares destituídos da fala (os grupos mi-
noritários ou subalternizados) e dentro dos 
marcos do pensamento de Paulo Freire e da 
proposta metódica de Oscar Jara, a prática 
da pesquisa e extensão deve ser vista para 
além de uma mera socialização dos conhe-
cimentos, mas sim como uma dimensão es-
pecífica de construção do conhecimento.

A especificidade dessa dimensão de 
construção do conhecimento reside na 
particularidade metodológica que parte da 
observação e da sistematização de experi-
ências vividas não para transportar meca-
nicamente uma narrativa construída em 
um lugar estranho ao lugar minoritário 
para emprestar parcelas de legitimidade, 
mas para construir conhecimentos a partir 
do diálogo com outras vivências.

Dessa forma, as práticas metodoló-
gicas adotadas rompem com a negação da 
voz estruturante da minorização de de-
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terminados grupos ao estabelecer diálo-
gos e, portanto, reconhecimento de vozes, 
incorporando‑as no processo de constru-
ção social do conhecimento. 
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